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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 84 / 2010
Senhor Presidente,

Considerando que, para provar a não existência de débitos anteriores com prestadores de serviço, o consumidor precisava guardar todos os comprovantes de pagamento por cinco anos (energia elétrica, água, cartão de crédito, mensalidade de TV a cabo, mensalidades escolares, convênios médicos e outros serviços). Com a vigência da Lei n° 12007/2009, que obriga as pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados a emitir e a encaminhar aos consumidores declaração de quitação anual de débitos, isso já não é mais necessário, pois os até 12 comprovantes mensais do ano anterior, de janeiro a dezembro, serão substituídos por um, que deve continuar guardado por cinco anos. Além de não ser mais necessário encher gavetas e armários com papéis, com a declaração o consumidor terá mais segurança de que não deixou nenhum débito para trás e não será surpreendido com uma dívida que julgava quitada;

Considerando que, sancionada pelo Presidente da República em julho de 2009, a legislação determina que a declaração anual seja encaminhada ao consumidor por ocasião do encaminhamento da fatura a vencer no mês de maio do ano seguinte ou no mês subsequente à completa quitação dos débitos do ano anterior ou dos anos anteriores, podendo ser emitida em espaço da própria fatura. Isso deixa subentender que a declaração pode ser feita em mês anterior ao mês de maio e que o seu recebimento comprova não existir dividas anteriores ao do último ano a que se refere;

Considerando que na lei, caso os serviços não sejam usados em todos os meses do ano anterior, o cliente terá direito à declaração de quitação dos meses em que houve faturamento de débitos devidamente pagos, portanto, as pessoas jurídicas ficam obrigadas a desenvolver dois métodos para o cumprimento, ou seja, a declaração para clientes anuais e a declaração para clientes parciais. No texto do documento deverá constar a declaração de que as informações prestadas substituem os documentos mensais para comprovação de quitação das faturas no período;
Considerando que as administrações municipais devem e vêm se adequando ao devido cumprimento da lei em relação aos serviços públicos que garantem por meio de cobrança mensal, inclusive viabilizando, por iniciativa própria, a mesma forma de procedimento para outros tipos de tributos, como, por exemplo, o IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano. Atendo-me especificamente às exigências da Lei n° 12007/2009 e no nosso município, me vem à mente a declaração de quitação de débito da tarifa de água e das mensalidades dos cursos do IMESB como obrigações da Administração Municipal, por meio das suas autarquias prestadoras do serviço;
Considerando, enfim, que, no meu dever de ofício, o de fiscalizar, cabe também o de saber sobre o comportamento das nossas autarquias em relação ao cumprimento da Lei n° 12007/2009, pois a declaração de quitação anual de débitos, além de gratuita e obrigatória, é relevante para os usuários dos seus serviços. 

REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie os Diretores do SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro e do IMESB – Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro, para que informem se as Autarquias que dirigem já se adequaram à exigência estabelecida na Lei n° 12007/2009, que as obriga a fornecer declaração de quitação anual de débitos aos seus usuários? E, caso essa exigência ainda não venha sendo cumprida, quando se dará?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de agosto de 2010.

Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)

 VEREADOR - PDT
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